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Deliberação CIB - 73, de 26-10-2012 
 

A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo, em reunião realizada em 25 de outubro de 2012, homologou os  
seguintes itens: 
1. Credenciamentos 
1.1 Serviço de Atenção Domiciliar – Portaria SAS/MS nº 672, de 18/10/2011 e GM/MS nº 2527, de 27/10/2011. 
1.1.1 Proponente: Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Santa Cruz do Rio Pardo, implantação de 01 EMAD na 
modalidade AD2, com sede do SAD no Centro de Saúde II “Dr. José Carquejo”, CNES 2030284, e 1 EMAP para 
atendimento à população residente no município de Santa Cruz do Rio Pardo, estimada em 43.497 habitantes, sendo o 
Hospital de Referência, a Santa Casa de Misericórdia de Santa Cruz do Rio Pardo, CNES 2084058, sob gestão municipal. 
1.1.2 Proponente: Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Presidente Prudente, implantação de 02 EMAD nas 
modalidades  AD2 e AD3, e 01 EMAP, com sede do SAD no Centro de Referência da Felizidade, CNES 6667244, para 
atendimento à população residente no município de Presidente Prudente, estimada em 209.379 habitantes, sendo o 
Hospital de Referência, o Hospital Regional de Presidente Prudente, CNES 2755130, sob gestão estadual. 
1.2 UTI – Portaria GM/MS nº 3.432, de 12/08/1998. 
1.2.1 Ampliação de 25 para 37 leitos de UTI Adulto Tipo III (12 novos), apresentada pela Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo, CNPJ 62.779.145/0001-90, CNES 2688689, sob a gestão estadual, impacto financeiro mensal de 183.106,80. 
1.2.2 Reclassificação de 4 leitos de UTI Adulto Tipo I para Tipo II, apresentada pela Santa Casa de Misericórdia de Itatiba, 
CNPJ 50.119.585/0001-31, CNES 2023709, sob a gestão do município de Itatiba, impacto financeiro mensal  de R$ 
40.766,40. 
1.2.3 Descredenciamento (da habilitação) de 05 leitos de UTI Pediátrica do Tipo II apresentada pela Prefeitura Municipal de  
Americana, para a Fundação de Saúde do Município de Americana – Hospital Dr. Waldemar Tebaldi, CNPJ 
47.716.204/0001-97, CNES 2058790, sob gestão municipal. Justifica ordem técnica, dificuldade de contratar recursos 
humanos especializados, e informam que os pacientes quando necessitam de leitos de UTI pediátrica, são encaminhados 
ao Hospital Estadual de Sumaré e/ou outros serviços através da Central de Vagas. Aprovado no Colegiado de Gestão 
Oeste VII e pelo DRS VII de Campinas, com remanejamento do recurso financeiro subsequente. 
1.2.4 Ampliação de 4 para 8 Leitos de UTI Adulto do Tipo II (4 novos), Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 
Suzano, CNPJ 51.261.998/0001-19, CNES 2079860, sob a gestão do município de Suzano. Gestor solicita recursos 
financeiros para suprir o impacto mensal de R$ 57.446,40. 
1.3 Portaria GM/MS nº 3477, de 10 de agosto de 1998 - Sistema Estadual de Referência Hospitalar no Atendimento à 
Gestante de Alto Risco. 
1.3.1 Descredenciamento da habilitação 14.02 - Referência Hospitalar no Atendimento à Gestante de Alto Risco, nível 
Terciário, Hospital Estadual Mário Covas, CNPJ 46.374.500/0144-97, CNES 2080273, unidade própria estadual. Justifica o 
fechamento da maternidade transformando a clínica obstétrica em clínica cirúrgica e que os pacientes foram direcionados 
para o Hospital Serraria.  
Apreciado e aprovado na reunião ordinária realizada em 11/09/12 do CGR/CIR – Grande ABC, com manifestação favorável 
do DRS I – Grande São Paulo. 
1.4 Credenciamento para realização de Laqueadura e Vasectomia – Portaria SAS/MS nº 48, de 11/02/99, Resolução SS nº 
05, de 11/01/00 e Portaria GM/MS nº 1.319, de 05/06/07. 
1.4.1 Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Vicente de Paulo de Piracaia, CNPJ 54.344.833/0001-07, CNES 
2079852, gestão municipal, não gera impacto financeiro. 
1.4.2 Credenciamento para realização de Laqueadura e Vasectomia da Associação Santa Casa de Misericórdia e 
Maternidade “D. Julieta Lyra”, CNPJ 49.979.230/0001-33, CNES 2079836, gestão do município de Itápolis, não gera 
impacto financeiro. 
1.5 Portaria MS/SAS nº 120 de 14/04/2009  - Terapia Nutricional 1.5.1 Credenciamento da Santa Casa de Misericórdia de  
Araçatuba, CNPJ 43.751.502/0001-67, CNES 2078775, Gestão Estadual, município de Araçatuba, como Unidade de 
Assistência em Alta Complexidade em Terapia Nutricional Enteral, o impacto financeiro decorrente deste credenciamento, 
foi estimado em R$ 38.494,89 mensais. 



 

1.5.2 Credenciamento do Hospital Geral de Guarulhos, CNPJ 46.374.500/0089-26, CNES 2080338, Gestão Estadual, 
município de Guarulhos, como Unidade de Assistência em Alta Complexidade em Terapia Nutricional Enteral/Parenteral, o 
impacto financeiro decorrente deste credenciamento, foi estimado em R$ 46.180,94 mensais. 
1.6 Incentivo financeiro de custeio destinado às Centrais de Regulação organizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), Portaria GM/MS nº 1.792, de 22 de agosto de 2012. 
1.6.1 Município de Diadema: implementação da Central de Regulação de Consultas e Exames Ambulatoriais, Porte I, CNES  
5170893, gestão municipal, custeio de R$ 16.200,00/mês. 
1.6.2 Município de São Bernardo: implementação da Central de Regulação de Consultas e Exames Ambulatoriais e de 
Internações Hospitalares – Porte II, CNES 6167314, gestão municipal, custeio de R$ R$ 68.400,00 /mês. 
1.6.3 Município de Mauá: implementação da Central de Regulação de Consultas e Exames Ambulatoriais, Porte I, CNES 
6397034, gestão municipal, custeio de R$ 16.200,00/mês. 
1.6.4 Município de São Paulo: implementação de 01 Central  de Regulação de Consultas e Exames Ambulatoriais, Porte V, 
CNES 3003159, gestão municipal, custeio de R$ 49.500,00/mês. 
1.6.5 Município de São Paulo: implementação de 01  Central  de Regulação de Internação Hospitalar, Porte V, CNES 
2765985, gestão municipal, custeio de R$ 108.450,00/mês. 
1.6.6 Município de São Paulo: implementação de 01  Central  de Regulação de internação e Exames Ambulatoriais, Porte V, 
CNES 2765985, gestão municipal, custeio de R$ 151.650,00/mês. 
1.6.7 Município de Campinas: implementação da Central de Regulação de Consultas e Exames Ambulatoriais e de 
Internações Hospitalares, Porte III, CNES 5733944, gestão municipal, custeio de R$ R$ 86.400,00 /mês. 
1.6.8 Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo: Central Estadual de Regulação - implementação de 17 centrais 
regionais de regulação de consultas e exames e de internação hospitalar: 
1.6.8.1 Porte V – RRAS 06, CNES 3928721, gestão estadual, custeio de R$ 151.650,00/mês. 
1.6.8.2 Porte IV – RRAS13 Ribeirão Preto/Araraquara/Franca/Barretos, RRAS 15 Campinas/São João da Boa Vista, CNES 
3928721 gestão estadual, custeio de R$ 221.400,00/mês. 
1.6.8.3 Porte III – RRAS 01 – Grande ABC, RRAS 02 Alto Tietê, RRAS 05 Rota dos Bandeirantes, RRAS 07 Baixada 
Santista, RRAS 08 Sorocaba, RRAS 09 Bauru, RRAS 10 Marília, RRAS 12 São José do Rio Preto/Araçatuba, RRAS 14 
Piracicaba, RRAS 16 Jundiaí /Bragança, RRAS 17 Taubaté, CNES 3928721, gestão estadual, custeio de R$ 
950.400,00/mês. 
1.6.8.4 Porte II – RRAS 03 – Franco da Rocha, RRAS 04 Mananciais, RRAS 11 Presidente Prudente, CNES 3928721, 
gestão estadual, custeio R$ 136.800,00/mês. 
1.7 Componente Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), Portaria 
GM/MS nº 2.395, de 11 de outubro de 2011. 
1.7.1 Município de São Paulo – Casa de Saude Santa Marcelina, implantação de 09 leitos novos de UTI, CNPJ 
60.742.616.0001-60 CNES2077477, gestão estadual, R$ 900.000,00, parcela única para adequação física. 
1.8 Centro de Atenção Psicossocial – CAPS – Portaria GM/MS nº 336, de 19/02/2002 e Portaria GM/MS nº 3.089, de 
23/12/2011. 
1.8.1 Município de Boituva – CAPS I, CNPJ 46.634.499.001-90, CNES 7010893 gestão municipal, recurso financeiro de R$  
28.305,00 mensais; 
1.8.2 Município de Limeira – CAPS  Adulto ad tipo II, CNPJ 45.132.495.0001-40, CNES 6942598, gestão municipal, recurso  
financeiro de R$ 39.780,00 mensais; 
1.8.3 Município de Pirassununga – CAPS  Adulto ad tipo II, CNPJ 45.731.650.0001-45, CNES 7098952, gestão municipal, 
recurso  financeiro de  R$ 39.780,00 mensais. 
1.8.4 Município de Santo Antonio da Posse – CAPS I  CNPJ 45.331.196.0001-35, CNES 6390056, gestão municipal, 
recurso financeiro de R$ 28.305,00 mensais. 
1.9 Serviços Residenciais Terapêuticos em Saúde Mental - Portaria GM/MS nº 106 de 11/02/2000, Portaria GM/MS nº 3.090 
de 23/12/2011 e Portaria SAS/MS nº 857, de 22/08/2012. 
1.9.1 Município de Promissão –  02 Residências Terapêuticas Masculinas  (SRT) Tipo I  (somando 14 moradores) vinculado 
ao Ambulatório de Saude Mental “José Souza e Silva" -  gestão municipal, recursos financeiros total de R$ 20.000,00/mês. 
1.9.2 Município de Várzea Paulista – 01 Serviço  Residencial Terapêutico Masculino Tipo II (10 moradores), vinculado ao 
CAPS II, gestão municipal, recursos financeiros de  R$ 20.000,00/mês. 
1.10 Portaria  GM/MS nº 130, de  26 de janeiro de  2012 e Portaria nº 3.089, de 23 de dezembro de 2011. 
1.10.1 Credenciamento – Município São Paulo: CAPS ad II para  CAPS AD III Qualificado “Brasilandia”, CNPJ 
46.392.130.0003-81, CNES 6668127, gestão municipal,  diferença do incentivo financeiro de custeio mensal R$ 39.020,00. 
1.10.2 Município de Mococa: implantação de CAPS AD III Adaptado, CNPJ 44.763.928.0001-01,  CNES 6428304, gestão  
municipal R$ 75.000,00/ parcela única. 
1.11 Hospital - Dia: Portaria GM/MS nº 44 de 10/01/2001. 
1.11.1 Credenciamento de 12 leitos para realização de procedimentos cirúrgicos, diagnósticos e terapêuticos em regime de 
Hospital-Dia, apresentada pela UNICAMP, CNPJ: 46.068.425/0001-33, CNES 2079798, sob gestão estadual. Não gera 
impacto financeiro. 
1.12 Gestação de Alto Risco - Portaria GM/MS 3477, de 20/08/98 e Rede Cegonha – Portaria GM/MS 1459, de 24/06/2011. 
1.12.1 Credenciamento como Referência Hospitalar no Atendimento Secundário à Gestante de Alto Risco apresentada  
pelo Hospital e Maternidade Municipal Amador Aguiar, CNPJ 46.523.171/0002-87, CNES 0008036, gestão do município de  



 

Osasco, disponibilizando 12 leitos para a finalidade, cujo impacto financeiro mensal de R$ 148.920,00 e anual de R$ 
1.787.040,00 foram calculados com base no Anexo II - Memória de Cálculo constante da Portaria GM/MS 2.351, de 
5/10/2011, que alterou a Portaria GM/MS 1459, de 24/06/2011, que instituiu no âmbito do SUS, a Rede Cegonha. 
 

 
 

 
 



 

 
 



 

 
 

 
 



 

 
 



 

 


